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APELAÇÃO  CÍVEL.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS E MORAIS. EMPRESA AÉREA.  VIAGEM
EM GOZO DE FÉRIAS PARA OS ESTADOS UNIDOS.
EXTRAVIO  DEFINITIVO  DE  BAGAGEM.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  FALHA  NA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  DANOS  MATERIAIS
COMPROVADOS.  DANO  MORAL  OCORRENTE.
QUANTIA  FIXADA  DENTRO  DOS  CRITÉRIOS
ESTABELECIDOS  NA  DOGMÁTICA  JURÍDICA
VIGENTE.  OBSERVÂNCIA  DOS  POSTULADOS  DA
RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.
MANUTENÇÃO  DO  QUANTUM.
DESPROVIMENTO.
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Recebida  a  bagagem,  a  companhia  aérea  assume  a
responsabilidade pela  sua guarda e conservação até  o
momento da devolução ao seu proprietário no aeroporto
de destino.

O extravio da bagagem em transporte aéreo de pessoas
é hipótese de dano moral presumido (in re ipsa), o qual
prescinde de demonstração do abalo psicológico sofrido,
sendo o dano inerente ao próprio fato.

O  dano  material  estando  devidamente  comprovado
deve ser indenizado.

A prestação fixada a título de dano moral está dentro
dos  parâmetros  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade,  bem  como  não  desencadeia  o
enriquecimento  sem causa  do  autor  e  atende  aos  fins
pedagógicos.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  conhecer do
Recurso e negar-lhe provimento. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta pela TAM Linhas
Aéreas S/A, hostilizando sentença (fls. 106/109) do Juízo da 1ª Vara Cível da
Comarca da Capital, nos autos da Ação de Indenização por Danos Materiais
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e Morais ajuizada por Lídio Cavalcanti Meira. 

A sentença julgou procedentes os pedidos, condenando a
promovida ao pagamento de R$ 20.837,70 a título de danos materiais, com
correção monetária pelo INPC desde o desembolso e juros de mora de 1%
desde a citação, e do valor de R$ 5.000,00 em danos morais corrigidos pelo
INPC a partir dessa decisão e com juros de 1% desde a citação. 

Em  suas  razões,  fls.  152/168,  o  recorrente  sustenta
inexistir ato ilícito por ausência de demonstração do conteúdo da bagagem
extraviada, e não haver comprovação do dano moral.

Afirma estar o quantum indenizatório fixado a título de
dano  moral  em  descompasso  em  relação  aos  parâmetros  para  seu
arbitramento,  bem como incongruente no concernente aos  postulados da
razoabilidade e proporcionalidade.

Aduz, ainda, que a correção monetária e os juros devem
incidir somente a partir da publicação da sentença nos danos morais.

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  para  julgar
improcedentes  os  pleitos  veiculados  na  exordial  e,  na  eventualidade  de
manutenção  do  capítulo  da  sentença  no  tocante  à  configuração  do  ato
ilícito,  pede  a  redução  da  prestação  indenizatória  com  relação  ao  dano
moral.

Contrarrazões, fls. 178/181v, pugnando pela manutenção
da sentença. 

A Procuradoria de Justiça opina pelo prosseguimento do
feito sem manifestação meritória, fls. 187/189.

É o relatório.
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V O T O  

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  -
Relatora

Pelo contexto fático e pelas provas coligidas aos autos,
inexiste dúvida de que a bagagem de Lídio Cavalcanti Meira foi extraviada
durante a viagem realizada de Miami a João Pessoa no dia 14/08/2011, fl. 16,
pela Companhia TAM Linhas Aéreas.

A relação  jurídica  entre  passageiro  e  empresa  aérea  é
nitidamente de consumo, de forma que deve ser aplicado o art. 14 do CDC,
o  qual  atribui  responsabilidade  objetiva  ao  fornecedor,  no  caso,  a
companhia aérea, pelo defeito no serviço prestado. 

Recebida  a  bagagem,  a  companhia  aérea  assume  a
responsabilidade  pela  sua  guarda  e  conservação  até  o  momento  da
devolução ao seu proprietário no aeroporto de destino.

O extravio da bagagem em transporte aéreo de pessoas é
hipótese  de  dano  moral  presumido  (in  re  ipsa),  o  qual  prescinde  de
demonstração  do  abalo  psicológico  sofrido,  sendo  o  dano  inerente  ao
próprio fato.

In  casu,  o  apelado  ficou  sem  todos  os  seus  pertences
pessoais  e  adquiridos na viagem, já  que não teve a bagagem restituída,
denotando dessas circunstâncias que o fato ultrapassou a esfera de mero
aborrecimento, porquanto o consumidor teve sua expectativa de utilização
do serviço desrespeitada.

Assim, a alteração do estado anímico ocorreu, afetando
a personalidade e  atingindo a  moral,  bem como a dignidade da pessoa,
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encontrando-se comprovada pela força dos próprios fatos.

Quanto  à  lesão  material,  esta  também  restou
caracterizada, porquanto o recorrido juntou as notas fiscais dos produtos
adquiridos no exterior, fls. 18/44.

Assim, não há o que reformar na sentença nesses pontos.

Vejamos a jurisprudência: 

RESPONSABILIDADE CIVIL. TRANSPORTE AÉREO. EXTRAVIO

TEMPORÁRIO  DE  BAGAGEM.  DEVOLUÇÃO  DA MALA NO

CURSO  DA  VIAGEM.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.

FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. DANOS MATERIAIS

COMPROVADOS. DANO MORAL OCORRENTE. QUANTUM

INDENIZATÓRIO  MANTIDO.  Incontroverso  o  extravio  da

bagagem do filho menor da autora, bem como as circunstâncias em

que  foi  entregue  a  mala,  no  caso,  dois  dias  após,  no  curso  da

viagem e no período da madrugada. O descumprimento contratual

consistente no extravio da mala, mesmo que temporário, bem como

a falta de informações precisas pelos prepostos da ré acerca da data

da entrega da mala e, ainda, o modo e o horário em que a mala foi

ressarcida configura a falha na prestação dos serviços, nos termos

do art. 14, caput, do CDC e art. 734 do CC, obrigação da empresa

de  transportar  os  bens  do  passageiro  até  o  destino  de  forma

incólume.  Configurado  o  agir  ilícito  da  ré,  devendo  ser

responsabilizada  pelos  danos  materiais  e  morais.  Os  danos

materiais  devidamente  comprovados  através  das  notas  fiscais  e

recibos juntados aos autos, nos exatos termos do art. 333, inciso I,

do CPC. Os itens comprados como roupas, chinelos e produtos de

higiene  pessoal,  no  período  em  que  a  mala  não  havia  sido

entregue,  mostram-se  necessários  e  não  destoam,  devendo  ser

ressarcidos  pela  ré.  Danos  morais  caracterizados.  A privação  de
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utilização dos bens pessoais do seu filho menor e o desconforto a

que  foi  submetida  durante  a  viagem  ao  litoral  da  Bahia

ultrapassaram a seara do mero dissabor e percalços do cotidiano,

de modo que representam danos morais  indenizáveis.  Quantum

indenizatório fixado na sentença (R$ 2.000,00) está adequado aos

critérios de proporcionalidade e razoabilidade e de acordo com a

jurisprudência  das  turmas  recursais.  Sentença  mantida  pelos

próprios  fundamentos.  Recurso  improvido.  (TJRS;  RecCv  42010-

15.2013.8.21.9000;  São Leopoldo;  Segunda Turma Recursal  Cível;

Relª  Desª  Vivian  Cristina  Angonese  Spengler;  Julg.  26/03/2014;

DJERS 31/03/2014)  

No tocante ao valor arbitrado a título de dano moral, a
empresa aérea requer sua minoração.

Pois bem.

Em se tratando de dano moral, cada caso se reveste de
características  específicas,  refletidas  subjetivamente  na  fixação  da
indenização,  tendo em vista a observância das circunstâncias do fato,  as
condições  do  ofensor  e  do  ofendido,  o  tipo  de  dano,  além  das  suas
repercussões no mundo interior e exterior da vítima.

Além disso, deve-se atentar para o seu fim pedagógico
de desestimular a repetição da conduta, assegurar certo alento ao ofendido
que  minimize  as  agruras  suportadas,  de  acordo  com  a  capacidade
econômica  de  quem  deve,  de  modo  a  não  causar  sua  ruína,  e  nem
patrocinar o enriquecimento sem causa.

No  caso  concreto,  verifico  que  a  prestação  fixada  no
importe de R$ 5.000,00, a título de dano moral, está dentro dos parâmetros
da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  bem  como não  desencadeia  o
enriquecimento sem causa do demandante e atende aos fins pedagógicos.
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Portanto, como as lesões patrimonial e extrapatrimonial
restaram comprovadas e os fatos narrados e vivenciados pelo requerente se
encontram  no  âmbito  das  situações  inaceitáveis  para  o  homem  médio,
entendo  que  inexiste  retoque  a  ser  efetivado  na  sentença,  que  está  em
harmonia com a ordem jurídica vigente.

Nesse sentido:

RECURSO  INOMINADO.  CONSUMIDOR.  AÇÃO  DE

INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.

EXTRAVIO DE BAGAGEM. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA

COMPANHIA AEREA.  RESSARCIMENTO  DEVIDO,  TANTO

MATERIAL  COMO  EXTRAPATRIMONIAL.  VALOR  DA

INDENIZAÇÃO MANTIDO. Não resta dúvida que a autora e seu

filho  menor,  quando  em  viagem  para  casamento  de  amigos  na

Bahia, tiveram suas malas extraviadas já na cidade de São Paulo,

onde  realizada  escala.  Inegável  a  responsabilidade  objetiva  da

companhia  aérea  pela  falha  no  serviço,  de  acordo  com  a

sedimentada jurisprudência. O dano material restou comprovado

pela  autora,  através  de  notas  fiscais  colacionadas  no  caderno

processual,  sendo corretamente arbitrado pelo juízo singular. No

mais,  a  situação  resultou  na  frustração  inicial  de  viagem  que

deveria ser para lazer e descontração, daí porque caracterizado o

dano  moral  cujo  ressarcimento  se  impõe  seja  como  forma  de

compensação à consumidora, seja também como forma de punição

pela deficiência do serviço prestado. O valor indenizatório fixado

na sentença (R$ 2.000,00) se mostra condizente com julgados das

turmas recursais cíveis em situações análogas, não representando

enriquecimento sem causa dos  ora  recorridos.  Sentença mantida

por seus próprios fundamentos. Recurso improvido. (TJRS; RecCv

6929-05.2013.8.21.9000;  Cachoeirinha;  Segunda  Turma  Recursal

Cível;  Rel.  Des.  Roberto  Behrensdorf  Gomes  da  Silva;  Julg.
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24/07/2013; DJERS 29/07/2013)

Por  último,  como  o  caso  é  de  responsabilidade
contratual,  a  correção  monetária  incide  desde  a  data  do  arbitramento
(Súmula 43 do STJ) e os juros de mora fluem a partir da citação (art. 405 do
CC), não havendo o que reformar na sentença, já que assim o magistrado
primevo sentenciou. 

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO AO
APELO, mantendo incólume a sentença.

É como voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
no  dia  14  de  novembro de  2017,  conforme certidão  de  julgamento,  dele
participando, além desta Relatora, o Exmo. o Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides, e o Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Presente à sessão, a
Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Gabinete no TJPB, em 17 de novembro de 2017. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes

        R E L A T O R A
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